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AGRAVANTE : ELIZABETH TIEME UEMURA MAZIERO
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AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR.
PERDAS ACUMULADAS.  VIOLAÇÃO AOS TEMA 943/STJ.
ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. MATÉRIA CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.  IX, DA CF. ART. 93,
INAPLICABILIDADE DO  DISTINGUISHING. TEMA 943/STJ.
SÚMULAS 5 E 7/STJ. REEXAME DE FATOS, PROVAS E
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. QUESTÕES NÃO APRECIADAS
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 282/STF.
AUSÊNCIA DE DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO
DESPROVIDO.AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III,
alínea "a", da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos artigos 489, § 1º, IV,
1.022, II, e 1.025 do Código de Processo Civil, além de
dispositivos do Código Civil e da Lei Complementar nº 109/2001,
sustentando omissões no acórdão recorrido e inaplicabilidade do
Tema 943 do STJ.
3. A parte agravada defendeu a inexistência de elementos aptos a
alterar o julgado, afirmando que o acórdão recorrido enfrentou as
questões relevantes de forma fundamentada.
II. Questão em discussão
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4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser admitido diante da alegação de omissões no
acórdão recorrido, da inaplicabilidade do Tema 943 do STJ e da
necessidade de reexame de fatos e cláusulas contratuais.
III. Razões de decidir
5. O acórdão recorrido enfrentou de forma clara e fundamentada
as questões relevantes, não configurando negativa de prestação
jurisdicional.
6. A pretensão de afastar a aplicação do  ao caso Tema 943/STJ
concreto, sob o argumento de "distinguishing", demanda
necessariamente o reexame de fatos e provas, bem como a
reinterpretação de cláusulas contratuais, atividades vedadas pelas
Súmulas 5 e 7 do STJ.
7. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
apontados como violados impede o conhecimento do recurso
especial, nos termos da Súmula 282 do STF.
8. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acompanhada de
cotejo analítico suficiente para demonstrar a similitude fática entre
os casos confrontados, inviabilizando o conhecimento do recurso
pela alínea "c" do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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4. A questão em discussão consiste em saber se o recurso
especial pode ser admitido diante da alegação de omissões no
acórdão recorrido, da inaplicabilidade do Tema 943 do STJ e da
necessidade de reexame de fatos e cláusulas contratuais.
III. Razões de decidir
5. O acórdão recorrido enfrentou de forma clara e fundamentada
as questões relevantes, não configurando negativa de prestação
jurisdicional.
6. A pretensão de afastar a aplicação do  ao caso Tema 943/STJ
concreto, sob o argumento de "distinguishing", demanda
necessariamente o reexame de fatos e provas, bem como a
reinterpretação de cláusulas contratuais, atividades vedadas pelas
Súmulas 5 e 7 do STJ.
7. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais
apontados como violados impede o conhecimento do recurso
especial, nos termos da Súmula 282 do STF.
8. A alegação de dissídio jurisprudencial não foi acompanhada de
cotejo analítico suficiente para demonstrar a similitude fática entre
os casos confrontados, inviabilizando o conhecimento do recurso
pela alínea "c" do artigo 105, inciso III, da Constituição Federal.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.

 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal contra decisão que inadmitiu o
recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 2131-2197), uma vez que foi claro quanto
aos pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 2224-2242).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:
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GISELE NOCE e OUTROS interpuseram tempestivo recurso especial,
com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da
Constituição Federal, contra os acórdãos proferidos pela Sexta Câmara
Cível deste Tribunal de Justiça.
Alegaram ofensa aos artigos 489, § 1º, inciso IV, 1.022, parágrafo único,
inciso II e 1.025, do Código de Processo Civil e 93, inciso IX, da
Constituição Federal, sustentando que: a) no julgamento dos Embargos
de Declaração o Colegiado não se manifestou a respeito das omissões
apontadas quanto a ausência de quitação após o reconhecimento da
dívida, da inaplicabilidade do Tema 943 do STJ, a utilização indevida
do fundo para revisão do benefício saldado, compensação indevida de
valores e consequente redução indevida dos benefícios.
Com relação ao saldamento do Plano REG/REPLAN, sustentaram que:
a) é incontroverso que todos os Recorrentes são aposentados, recebem
benefícios de aposentadoria complementar da FUNCEF e aderiram ao
plano REG/REPLAN/SALDADO, tendo interesse e legitimidade para
postular a incorporação em seus
benefícios do percentual de 49,15% (quarenta e nove virgula quinze por
cento) relativo ao INPC de setembro de 1995 a agosto de 2001 e o
pagamento das diferenças vencidas e vincendas; b) o grupo de
trabalho constituído pela FUNCEF no ano de 2007 concluiu que os
benefícios estão defasados e que a defasagem
atingiu todos os aposentados e empregados em atividade que tenham
saldado seus benefícios no REG/REPLAN; c) não é devido nenhum tipo
de aporte ou contribuição adicional, pois se trata de perdas
dos aposentados, assistidos e participantes do Plano REG/REPLAN
/SALDADO que ainda estão na ativa. 
Indicaram afronta aos artigos 360, 840 e 843, do Código Civil,
sustentando: a) a inaplicabilidade da orientação estabelecida pelo
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do  tratando- Tema 943/STJ,
se de hipótese de “distinguishing”, pois “(...) os pedidos de cobrança na
presente demanda são referentes ao direito reconhecido dentro do
mesmo Plano (RegReplan Saldado (...)"  (fls. 24, das razões de recurso),
ratando-se do mesmo plano que sofreu alteração; b) não ocorreu
novação quanto ao REG/REPLAN SALDADO e não houve transação ou
migração no atual plano, não havendo que se falar em estender
os efeitos da transação realizado no ano de 2006.
Apontaram ofensa aos artigos 122, 187, 421 a 424 e 478, do Código
Civil, alegando que, tendo a Recorrida reconhecido a defasagem dos
valores recebidos a título de benefício de prestação continuada é
abusivo e ofende o princípio da boa-fé objetiva atrelar o pagamento das
perdas (dívida líquida e certa) à eventual existência de superávit, evento
futuro e incerto.
Sustentaram afronta aos artigos 20, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº
109/2001, afirmando que a forma de pagamento da denominada
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recuperação de perdas, nos moldes estabelecidos no artigo 115, § 2º,
do Regulamento, enseja na utilização indevida do Fundo para revisão do
benefício saldado.
Defenderam que a Portaria nº 2.610/2008, da Secretaria de Previdência
Complementar reconheceu a desnecessidade de aportes, tanto pela
patrocinadora quanto a participantes e assistidos, relativos às
perdas sofridas pelos autores quando optaram pelo Plano REG/REPLAN
/SALDADO, sendo obrigação somente da
FUNCEF de pagamento de tais perdas.
Inicialmente, segundo a sistemática adotada pelo legislador pátrio,
questão relativa à violação de norma constitucional – no caso, o artigo
93, inciso IX, da Constituição Federal –, não pode ser admitida em sede
de recurso especial, mas sim em recurso extraordinário (...)

 Nesse contexto, quanto ao direito ao recebimento de perdas
acumuladas, tem-se que a Câmara Julgadora decidiu em consonância
com as teses firmadas pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento
do Recurso Especial Repetitivo n. 1.551.488/MS ( . Confira-tema 943/STJ)
se:
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR E CONTRATO DE TRANSAÇÃO. MIGRAÇÃO E
RESGATE. INSTITUTOS JURÍDICOS DIVERSOS, QUE NÃO SE
CONFUNDEM. A  LIMITA-SE A DISCIPLINAR O SÚMULA 289/STJ
INSTITUTO JURÍDICO DO RESGATE, MEDIANTE O QUAL
HÁ DESLIGAMENTO DO PARTICIPANTE DO REGIME JURÍDICO DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR, ANTES MESMO DE AUFERIR OS
BENEFÍCIOS PACTUADOS.
TRANSAÇÃO PARA MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS.
CORREÇÃO MONETÁRIA DA RESERVA DE POUPANÇA E/OU DO
BENEFÍCIO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
INAPLICABILIDADE. NOS PLANOS DE BENEFÍCIOS
ADMINISTRADOS PELAS ENTIDADES FECHADAS, HÁ
SOLIDARIEDADE NA DISTRIBUIÇÃO DOS RESULTADOS POSITIVOS
OU NEGATIVOS. CONTRATO DE TRANSAÇÃO. NEGÓCIO JURÍDICO
ONEROSO, UNITÁRIO E INDIVISÍVEL, TENDO POR ELEMENTO
ESSENCIAL A RECIPROCIDADE DE CONCESSÕES.
1. As teses a serem firmadas, para efeito do  do  ( art. 1.036  CPC/2015

-C do , são as seguintes: 1.1. Em caso de migraçãoart. 543  CPC/1973)
de plano de benefícios de previdência complementar, não é cabível o
pleito de revisão da reserva de poupança ou de benefício, 1.2. Em
havendo transação para migraçãocom aplicação do índice de correção
monetária.
de plano de benefícios, em observância à regra da indivisibilidade da
pactuação e proteção ao equilíbrio contratual, a anulação de cláusula

Documento eletrônico VDA51567553 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:18:32
Código de Controle do Documento: a822f9ed-6cec-4a7a-be20-942dc007498d



que preveja concessão de vantagem contamina todo o negócio jurídico,
conduzindo ao retorno ao statu quo ante. 2. No caso concreto,
recurso especial provido. (  Rel. Ministro LUIS FELIPEREsp 1551488/MS,
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe 14/06/2017,

 Assim, neste tópico incide o disposto no artigo 1.030, inciso01/08/2017)
I, alínea “b”, do Código de Processo Civil.
Ademais, verifica-se que a revisão da conclusão assentada pelo
Colegiado quanto à aplicabilidade do tema 943/STJ ao caso, demandaria
necessariamente a incursão no contexto fático e probatório dos autos, o
que não é cabível na via especial, diante da incidência das Súmulas 5 e
7 do Superior Tribunal de Justiça. A esse respeito (...)Outrossim, a
divergência jurisprudencial suscitada não deve ser conhecida ante o
óbice sumular nº 7 do STJ, pois “No que diz respeito à divergência
jurisprudencial, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de
que a incidência da  impede o exame do recurso no que Súmula n. 7/STJ
tange à alínea c
do inciso III do  da Constituição Federal, uma vez que falta art. 105
identidade entre os paradigmas (AgInt no REspapresentados e os
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de cada caso.”
n. 2.022.899/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma,
julgado em  DJe de 30 /11/2022.). 28/11/2022,
Por seu turno, sobre as demais questões suscitadas, verifica-se que não
foram objeto de exame pelo Colegiado, razão pela qual não resta
satisfeito o indispensável requisito do prequestionamento,
necessário mesmo quando verse sobre matéria de ordem pública,
incidindo a Súmula 282 do Supremo Tribunal
Federal: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada,
na decisão recorrida, a questão federal suscitada”.

Outrossim, não comporta acolhimento a suposta afronta aos artigos 489,
1.022 e 1.025 do Código de Processo Civil, sob o argumento de que
persistiriam vícios no acórdão embargado, pois o colegiado, ainda  que
contrariamente aos interesses dos Recorrentes, julgou a lide
integralmente e por meio de decisão fundamentada, esclarecendo as
questões suscitadas, conforme se evidencia dos trechos do acórdão
alhures transcritos.
Consoante tem reiterado o Superior Tribunal de Justiça, “Não se viabiliza
o recurso pela indicada violação dos artigos 1022 e 489 do Código de
Processo Civil de 2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada,
ainda que em sentido contrário à pretensão da parte recorrente.
Não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A Câmara
Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e
conforme sua convicção com base nos elementos de prova
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que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não corresponde à
expectativa da parte, não deve por isso (AgInt no

 relator Ministro Luis Felipe Salomão,serAREsp n. 1.947.755/DF,
imputado vicio ao julgado.”
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 9/8/2022,  16/8/2022.
Ainda, “Afasta-se a ofensa aos arts. 489, § 1º, III e IV, e 1.022, II e
parágrafo único, do CPC/15, na medida em que o Tribunal de origem
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas e
apreciou integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo,
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.” (AgInt no

 Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRAAREsp 1767860/RS,
TURMA, julgado em  DJe  Saliente-se que “(...), 21/06/2021,  24/06/2021)
na linha da jurisprudência dominante desta Corte Superior, não configura
contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar a alegação de
violação do  do  uma vez que é perfeitamente art. 1.022  CPC/2015,
possível ao julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no
entanto, ter (AgInt no decidido a causa à luz dos AREsp n. 2.131.426/SP,
preceitos jurídicos apontados pelas partes.”
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em

 DJe de ).10/10/2022,  18/10/2022.
Diante do exposto, nego seguimento ao recurso especial interposto
quanto ao direito ao recebimento das perdas, com fulcro no artigo 1.030,
inciso I, alínea “b”, do Código de Processo Civil. Nos demais tópicos,
inadmito  o recurso nos termos da fundamentação.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Sustenta a parte agravante a ocorrência de ofensa arts. dos arts. 1.022, II,
e 489, § 1º, do  por omissão na análise de questões que, segundo aduz, CPC/2015,
seriam cruciais para o deslinde do feito, notadamente: i) questões relativas à ausência
de quitação após reconhecimento da dívida; ii) inaplicabilidade do Tema 943 do STJ;
iii) utilização indevida do fundo para revisão do benefício saldado e iv) compensação
indevida de valores e consequente redução indevida dos benefícios.

Em que pese o agravante alegar a ofensa aos arts. 489, §1º e 1022 do
CPC, quanto à tese de que não houve enfrentamento adequado da questão,
especialmente quanto distinção entre “prévio custeio” e “desconto previdenciário”, o
Tribunal de origem, em sede de Embargos de Declaração, tratou expressamente da
questão, confira-se: (e-STJ Fl. 2065)

(...) volto-me aos elementos probatórios carreados aos autos, mais
especificamente ao Termo de Adesão às Regras de Saldamento do REG
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/REPLAN e ao Novo Plano e .Novação de Direitos Previdenciários
Vislumbro que, o referido Termo, traduz em suas cláusulas que sua
anuência se deu de forma livre e espontânea e, devido a novação
pactuada, as partes concordaram em renunciar toda e qualquer
obrigação oriunda do Regulamento do Plano de Benefícios REG
/REPLAN ou do Regulamento do Plano de Benefícios REB.

Constata-se que o Tribunal Estadual se manifestou de forma clara,
precisa e suficiente sobre todas as questões relevantes suscitadas nos autos,
enfrentando, de modo fundamentado, os argumentos que, em tese, poderiam infirmar
a conclusão adotada pelo juízo.

Não se configura negativa de prestação jurisdicional quando o acórdão
examina, de maneira motivada, os pontos controvertidos submetidos à apreciação
judicial, ainda que o desfecho da controvérsia não atenda à pretensão da parte
recorrente.

A esse respeito, é firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça
no sentido de que “não há que se confundir decisão contrária aos interesses da parte
com negativa de prestação jurisdicional, nem fundamentação sucinta com ausência de
fundamentação” (EDcl no AgRg nos  Rel. Min. Raul Araújo, Corte EREsp 1.213.226/SC,
Especial, julgado em  DJe . 24/10/2016,  22/11/2016)

A mera irresignação com o resultado do julgamento não enseja a
caracterização de vício no dever de fundamentação. O julgador não está obrigado a
aderir à tese da parte, bastando que motive adequadamente sua decisão com base
nos elementos constantes dos autos.

Ressalte-se que não se pode confundir decisão desfavorável aos
interesses da parte com negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação
concisa com ausência de fundamentação.

Ademais, quanto ao  § 1º, exige#se que o acórdão se manifeste art. 489,
sobre todos os fundamentos postulados pelas partes e aptos a infirmar ou manter a
decisão. Aqui, o acórdão enfrentou de modo suficiente os argumentos trazidos pelo
agravante, inclusive a distinção entre os institutos, as contribuições do associado, e a
questão da reserva matemática, evidenciando os fundamentos jurídicos aptos a
sustentar a decisão prolatada.

Ultrapassada a questão da omissão, tem-se que o agravante sustenta a
violação aos artigos 360, 840 e 843 do Código Civil, ao argumento da inaplicabilidade
da orientação estabelecida pelo Superior Tribunal de Justiça no  eis Tema 943/STJ,
que se trata de hipótese de "distinguishing", por não haver, no caso, novação quanto
ao REG/REPLAN SALDADO nem transação ou migração no atual plano, razão
porque, não se pode falar em estender os efeitos da transação realizada em 2006.

Sustenta também violação aos artigos 122, 187, 421 a 424 e 478 do
Código Civil, alegando que, tendo a agravada reconhecido a defasagem dos valores
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recebidos a título de benefício de prestação continuada, seria abusivo e ofenderia o
princípio da boa-fé objetiva atrelar o pagamento das perdas (dívida líquida e certa) à
eventual existência de superávit, evento futuro e incerto.

Por fim, ainda argui afronta aos artigos 20, §§ 1º e 2º, da Lei
Complementar nº 109/2001, afirmando que a forma de pagamento da denominada
recuperação de perdas, nos moldes estabelecidos no artigo 115, § 2º, do
Regulamento, enseja utilização indevida do Fundo para revisão do benefício saldado,
mencionando ainda que a Portaria nº 2.610/2008 da Secretaria de Previdência
Complementar reconheceu a desnecessidade de aportes tanto pela patrocinadora
quanto pelos participantes e assistidos.

Pois bem, quanto à alegação de inaplicabilidade do  ao Tema 943/STJ
caso concreto, verifica-se que a revisão da conclusão assentada pelo Colegiado
quanto à aplicabilidade do referido tema encontra óbice na súmula 5 da jurisprudência
desta Corte que estabelece, "A simples interpretação de cláusula contratual não enseja
recurso especial." (Súmula nº 5 do Superior Tribunal de Justiça).

No caso em análise, para acolher a tese da parte agravante de que se
trata de hipótese de "distinguishing" em relação ao  seria necessário Tema 943/STJ,
proceder  à análise pormenorizada das cláusulas contratuais que regem a relação
jurídica estabelecida entre as partes, especialmente no que concerne ao REG
/REPLAN SALDADO.

Com efeito, a discussão de questões afetas à interpretação contratual,
notadamente a do teor e sentido de cláusulas, mostra-se incompatível com o propósito
e rito dos recursos especiais, destinados à verificação da interpretação e aplicação do
direito federal.

Não por outra razão, a jurisprudência desta Corte tem reiterado que: " É
inviável rever, na via do recurso especial, conclusões das instâncias de cognição plena
que resultam do estrito exame do acervo fático-probatório carreado nos autos e da
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas nº 5 e 7 do STJ)." (

 relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão MinistroREsp n. 2.123.587/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 4/2/2025,  19/2/2025.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PRETENSÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA.
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS E ANÁLISE DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. VEDAÇÃO. SÚMULAS 5/STJ E 7/STJ.
TESE RELATIVA À TRANSAÇÃO E RENÚNCIA AO DIREITO.

 DISTINGUINSHING PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.TEMA 943/STJ.
ABUSIVIDADE AO CONDICIONAR O REAJUSTE A EVENTO FUTURO
E INCERTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO E CONTRATUAL. SÚMULAS N. 5 E 7/STJ
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO AMPARADA EM DISPOSITIVO
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CONSTITUCIONAL. REEXAME INCABÍVEL NA VIA ESPECIAL.
 FUNDAMENTO NÃO ATACADO -SÚMULA 126/STJ.

 AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.SÚMULA 182/STJ.

1. Para afastar as conclusões do Tribunal de apelação e acolher o
inconformismo recursal no sentido de verificar a natureza da pretensão
da autora da demanda, com a análise da consumação do prazo
decadencial, seria imprescindível o exame de cláusulas contratuais e o
revolvimento de matéria fática, providências vedadas na via estreita do
recurso especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.

2. O Tribunal de origem afastou a aplicação do entendimento
consolidado no  (Tema 943), por concluir tratar-se de REsp 1.551.488/MS
situação diversa do caso em apreço, realizando distinguinshing.

Nessa situação, não há como rever a conclusão do julgado para
entender pela legalidade da alteração do plano e pelo não cabimento da
correção dos benefícios previdenciários da parte recorrida, bem como
pela aplicação do Tema 943 ao caso, sem esbarrar nos óbices das
Súmulas n. 5 e 7/STJ, já que resolvida a questão com base na análise
de cláusulas contratuais e nos elementos fáticos que permeiam a
demanda.

3. A instância revisora, aplicando Tese 452 da Repercussão Geral,
constatou que ofende o princípio da isonomia, previsto no º, inciso I, art. 5
da Constituição Federal, a distinção entre homens e mulheres para
definir o valor da remuneração paga por planos de previdência
complementar. Contudo, a parte recorrente não interpôs recurso
extraordinário ( .Súmula n. 126/STJ)

4. É inviável o agravo interno que deixa de atacar especificamente os
fundamentos da decisão recorrida. Incidência, por analogia, da

 Precedente.Súmula 182/STJ.

5 . Agravo interno desprovido.

(AgInt no AgInt no  relator Ministro Marco Aurélio AREsp n. 2.560.748/DF,
Bellizze, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 18/11/2024,  22/11/2024.

No presente feito, a análise da pretensão recursal demanda a revisão do
conteúdo contratual, providência que, como visto, não se mostra compatível com o
escopo legalmente conferido ao recurso especial, a evidenciar a inviabilidade de
conhecimento da pretensão.
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Da mesma forma, a revisão do conjunto fático-probatório dos autos para
verificar se, de fato, houve ou não novação, transação ou migração para o atual plano,
questões estas que foram devidamente apreciadas pela instância ordinária com base
no acervo probatório carreado aos autos, atrai o óbice da súmula n. 7 do STJ.

É que, o Tribunal de origem, após examinar detidamente as provas e
documentos constantes do processo, concluiu pela aplicabilidade do Tema 943/STJ,
fundamentando sua decisão na análise das peculiaridades do caso concreto. 

Destarte, pretender a reforma de tal conclusão em sede de recurso
especial implicaria necessariamente o reexame de fatos e provas, bem como a
reinterpretação de cláusulas contratuais, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. PREVIDÊNCIA PRIVADA.
ENTIDADE FECHADA. MAJORAÇÃO DO BENEFÍCIO DO INSS.
REDUÇÃO DOS PROVENTOS DE APOSENTADORIA.
POSSIBILIDADE. PREVISÃO NO REGULAMENTO. ALTERAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. MIGRAÇÃO DE PLANO
DE BENEFÍCIOS. TRANSAÇÃO. REVISÃO COM BASE EM
REGULAMENTO ANTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. RESP 1.551.488/MS.
1. A alteração da conclusão do acórdão recorrido, no sentido de que os
proventos de complementação de aposentadoria do autor da ação
correspondem à diferença entre o salário dos empregados em atividade
na patrocinadora da entidade fechada de previdência privada e o
montante pago pelo INSS, encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
2. Nos casos em que os proventos de complementação de
aposentadoria correspondem à diferença entre o salário dos empregados
em atividade na patrocinadora da entidade fechada de previdência
privada e o montante pago pelo INSS (hipótese dos autos), admite-se a
redução dos proventos suplementares em decorrência da majoração do
benefício oficial.
3. "Não é possível a concessão de verba não prevista no regulamento do
plano de benefícios de previdência privada" (  Rel.REsp 1425326/RS,
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em

Documento eletrônico VDA51567553 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:18:32
Código de Controle do Documento: a822f9ed-6cec-4a7a-be20-942dc007498d



 DJe .28/5/2014,  1/8/2014)
4. Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte sob o rito dos
repetitivos, "em caso de migração de plano de benefícios de previdência
complementar, não é cabível o pleito de revisão da reserva de poupança
ou de benefício, com aplicação do índice de correção monetária" e "em
havendo transação para migração de plano de benefícios, em
observância à regra da indivisibilidade da pactuação e proteção ao
equilíbrio contratual, a anulação de cláusula que preveja concessão de
vantagem contamina todo o negócio jurídico, conduzindo ao retorno ao
statu quo ante" (  Rel. Ministro LUIS FELIPEREsp 1551488/MS,
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  DJe  5. 14/6/2017,  1/8/2017)
Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, REsp n. 1.737.187/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 14/9/2020,  18/9/2020.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.
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1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

No tocante às demais questões suscitadas pela parte agravante,
relacionadas aos artigos 122, 187, 421 a 424 e 478 do Código Civil, bem como aos
artigos 20, §§ 1º e 2º, da Lei Complementar nº 109/2001, verifica-se que não foram
objeto de exame pelo Colegiado de origem, a análise do teor do acórdão recorrido
indica que os dispositivos tidos por violados não foram debatidos pela Corte de origem.

É certo que, por força constitucional (  III, da CRFB/88), aoart. 105,
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a
respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL
AFASTADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

 REEXAME DE PROVAS. SÚMULA NºS 5 E 7SÚMULA Nº 211/STJ.
/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. DANO MORAL. RAZOABILIDADE.
SÚMULA Nº 7/STJ.
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1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende
cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.

2. A ausência de discussão pelo tribunal local acerca da tese ventilada
no recurso especial acarreta a falta de prequestionamento, a atrair a
incidência da Súmula nº 211/STJ.

3. A admissão de prequestionamento ficto (  do CPC), emart. 1.025
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada e
reconhecida a violação do  do CPC para que se possibilite ao art. 1.022
Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que,
uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada
pelo dispositivo de lei.

4. Embora a lei nova não possa, em regra, retroagir, é possível a sua
aplicação imediata, ainda mais em contratos de trato sucessivo.

Assim, nos tratamentos de caráter continuado, deverão ser observadas,
a partir da sua vigência, as inovações trazidas pela Lei nº 14.454/2022,
diante da aplicabilidade imediata da lei nova.

Aplicação também do Enunciado nº 109 das Jornadas de Direito da
Saúde, ocorridas sob a coordenação do Conselho Nacional de Justiça
(CNJ). Precedentes.

5. No caso concreto, para rever o entendimento da Corte local sobre a
presença dos critérios definidos pela Segunda Seção do STJ e na

 para mitigar a taxatividade do rol da ANS, bem comoLei nº 14.454/2022
afastar o dano moral e/ou promover a redução do valor, seria necessário
o reexame dos fatos e das provas dos autos e a interpretação de
cláusula contratual. Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

6. A aplicação da  em relação ao recurso especial Súmula nº 7/STJ
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a análise
da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

7. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Ricardo Villas REsp n. 2.137.589/SP,
Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 23/6/2025,  26/6/2025.
)

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
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teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

 4ª Turma, DJe ." (AgInt noAREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)  REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/5/2020,

)7/5/2020.

É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento implícito,
há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se
pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de pronunciamento
inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.815.548/AM,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida
a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo
implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na  " (AgInt no  relator Ministro Súmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/12/2021,  13/12/2021.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
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da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das
decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha apto a
clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão recorrido.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais para 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.684.798 / PR
Número Registro: 2024/0238924-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00269777820188160001 269777820188160001 29987720248160001

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALESCIO BONETTI
AGRAVANTE : ANA ALICE LEAL GARCIA
AGRAVANTE : DEISE MARIA AMARAL DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : ELIZABETH TIEME UEMURA MAZIERO
AGRAVANTE : GISELE NOCE
AGRAVANTE : GUIOMAR JAENSCH ROHN
AGRAVANTE : JOSE MARIA CLARET DE OLIVEIRA
AGRAVANTE : NADIA MARA FRANZ
AGRAVANTE : PAULO TADEU DA SILVA
AGRAVANTE : SOLIDE MARIA PAIOLA
ADVOGADO : THIAGO RAMOS KUSTER - PR042337
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

JORGE ANDRE RITZMANN DE OLIVEIRA - SC011985

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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